PARECER N° 330, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 361, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir o “Dia da Umbanda”, a ser comemorado, anualmente, em 15 de novembro.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias, de 31 de março a 08 de abril de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Após aprovação do requerimento de fls. 6, a propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no inciso I do artigo 31, c.c. art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende instituir o “Dia da Umbanda”, a ser celebrado, anualmente, no dia 15 de novembro.

Entendemos que a iniciativa merece prosperar, uma vez que, segundo o disposto na justificativa do autor, a Umbanda é uma das principais expressões da religiosidade de matriz africana no Brasil, e é praticada há mais de 100 anos em nosso país. 

Cumpre ressaltar sua grande importância religiosa e espiritual, e, notadamente, sua importância para a nossa cultura e para a resistência e luta contra o racismo.

Em função de todas essas questões, notamos que a instituição do “Dia da Umbanda” é uma justa homenagem à expressão da religiosidade de matriz africana em nosso Estado. 

Acrescentamos que, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, ainda não há lei instituindo o dia em questão.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos, de maneira conclusiva, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 361, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 15/12/2015.

a) Rita Passos – Presidente

Aldo Demarchi – Marcia Lia – Roberto Engler – Rita Passos (abstenção) – Gilmaci Santos (abstenção) – Leci Brandão – Adilson Rossi (abstenção) – Rodrigo Moraes (abstenção) – Carlos Giannazi – João Paulo Rillo 

